
 

  

CONTRATO N° 63/2026/TCE/PI

 

 
  Processo SEI n° 103030/2026-TCE/PI

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 63/2026 - PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE REVISÕES PERIÓDICAS DE VEÍCULOS, QUE
FAZEM ENTRE SI A O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PIAUÍ – TCE/PI E A EMPRESA CANADÁ VEÍCULOS LTDA.

 

 
 
O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PIAUÍ, com sede na Av. Pedro Freitas, nº 2100, bairro São Pedro, CEP
64.018-900, na cidade de Teresina/PI, inscrito no CNPJ sob o nº 05.818.935/0001-01, neste ato representado por seu
Presidente, em exercício, Conselheiro KLEBER DANTAS EULÁLIO, inscrito no CPF sob o nº 096.017.323-49, doravante
denominado CONTRATANTE, e a empresa CANADÁ VEÍCULOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 01.896.483/0001-
17, sediada na Av. João XXIII, 1720 A, Bairro dos Noivos, Teresina - PI - CEP 64049-010, Telefones: (86)216 4000, E-mail:
xxxxxxxxxx, doravante designada CONTRATADA, neste ato, representada por FERNANDO RODRIGUES DE MENEZES,
CPF: 212.689.913-68, E-mail: fernandomenezes@g4r.com.br, e  SÉRGIO ROBERTO MACHADO VEIGA DE
CARVALHO, CPF: 201.727.293-00, Telefone para ambos: (86) 99521-7090, tendo em vista o que consta no Processo SEI nº
104611/2026 -TCE/PI e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto Estadual n°
21.872/2023 e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Inexigibilidade de
Licitação nº 60/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)
1.1 O objeto do presente instrumento é a prestação de serviços de 05 (cinco) revisões periódicas, incluindo o fornecimento de
peças e insumos necessários, durante o Período de Garantia de Fábrica, de 02 (dois) Veículos Oficiais, Modelo
CHEVROLET TRAILBLAZER LT D4A, ano 2026/2027, cor preta, para atender às necessidades desta Corte de Contas, de
acordo com as condições estabelecidas no Termo de Referência.
1.2 Detalhamento do Objeto:

Item Descrição Unid Qtd

Preço - 01
1ª Revisão
de 10.000

Km

Preço - 02
2ª Revisão
de 20.000

Km

Preço - 03
3ª Revisão
de 30.000

Km

Preço - 04
4ª Revisão
de 40.000

Km

Preço - 05
5ª Revisão
de 50.000

Km

Subtotal

1

Serviços da 1ª a 5ª revisão de
garantia estabelecida pelo
fabricante, do veículo
CHEV/TRAILBLAZER LT D4A -
UKM1A85 pertencente a frota deste
Tribunal de Contas, conforme
garantia estabelecida pela fabricante.

Serv. 1 R$ 592,00 R$ 1.433,37 R$ 1.529,01 R$ 1.465,01 R$ 1.082,11 R$ 6.101,51

2

Serviços da 1ª a 5ª revisão de
garantia estabelecida pelo fabricante
do veículo
CHEV/TRAILBLAZER LT D4A -
UKM0J82 pertencente a frota
veículos deste Tribunal de Contas.

Serv. 1 R$ 592,00 R$ 1.433,37 R$ 1.529,01 R$ 1.465,01 R$ 1.082,11 R$ 6.101,51

VALOR TOTAL DAS REVISÕES R$ 1.184,00 R$ 2.866,74 R$ 3.058,02 R$ 2.930,02 R$ 2.164,22 R$ 12.203,02

 



 
1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1 O Termo de Referência (0412314);

1.3.2 Justificativa de Inexigibilidade nº60 (0413371);

1.3.3 A Proposta do contratado (0411429);

1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.
 
CLÁUSULA SEGUNDA – MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
2.1. Cada veículo será encaminhado à oficina da Contratada mediante “Ordem de Serviço”, assinada pelo fiscal de contrato,
com indicação da realização da revisão, de segunda a sexta-feira, no horário compreendido entre 08:00h e 14:00h, para efeito
de elaboração do orçamento. Caso se verifique qualquer incompatibilidade com as especificações deste Termo de Referência,
o problema deverá ser sanado, por conta e ônus da CONTRATADA, no máximo, em 05 (cinco) dias, a partir da identificação
dessa situação;
2.2 Após o recebimento da Ordem de Serviço, a Contratante deverá encaminhar orçamento para a revisão à Contratante no
prazo de 03 (três) dias úteis.
2.3 Após o recebimento do orçamento para a revisão, a Contratante emitirá autorização de execução dos serviços, numeradas
em sequência e assinadas pelo fiscal de contrato.

2.4 O prazo de execução das revisões será de até 03 (três) dias úteis, com início após o recebimento da autorização de
execução dos serviços (ordem de serviço) pela Contratada. Serão levados tantos veículos quantos forem acordados com a
contratada, sendo no mínimo 01 (um) por vez.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

3.1 O valor total da contratação é de R$ 12.203,02 (doze mil duzentos e três reais e dois centavos).
3.2 No valor acima estão  inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, comerciais, fretes,
itens obrigatórios de fábrica, documentação necessária ao primeiro emplacamento, garantia do fabricante e quaisquer outros
que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.
 
CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V)
 
4. Da Liquidação e do Pagamento
4.1. Liquidação
4.1.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 20 (vinte) dias úteis para fins de
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.
4.1.2 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de
contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº
14.133, de 2021.
4.1.3 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
4.1.4 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo
após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante;
4.1.5 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.
4.1.6 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a
proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
4.1.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.



4.1.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.
4.1.10 Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do
processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.
4.1.11 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão
do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.
4.2 Pagamento
4.2.1 O pagamento do objeto contratado efetivamente fornecido será efetuado mediante ordem de crédito em conta corrente
da CONTRATADA, indicada na sua proposta e dar-se-á no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados após a solicitação de
pagamento pelo sistema SEI, instituído pela Resolução nº 19/2022, de 28 de julho de 2022, devidamente instruída com os
seguintes documentos:
4.2.1.1 Requerimento de pagamento contendo no mínimo a qualificação do credor (dados básicos, data e assinatura do
representante legal), o valor requerido e a competência a que se refere;
4.2.1.2 Nota de Empenho (cópia);
4.2.1.3 Nota Fiscal, atestada pelo Fiscal do Contrato.
4.2.1.4 Comprovantes da entrega do produto e/ou da prestação efetiva do serviço;
4.2.1.5 Cópia do contrato e aditivos (se for o caso): caso inexista, apresentar Ordem de Fornecimento do objeto;
4.2.1.6 Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista;
4.2.1.7 Declaração do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) ou documentos aptos a substituir as
referidas certidões nele mencionadas;
4.2.1.8 Comprovação da condição de optante do SIMPLES: apenas credores optantes;
4.2.1.9 Outros documentos contratualmente exigidos: o credor deve verificar particularidades estabelecidas no instrumento
contratual como relatórios, comprovantes de cumprimento de obrigações tributárias, previdenciárias, trabalhistas ou outros.
4.2.10 O prazo para pagamento somente começará a fluir a partir da data da solicitação no Sistema SEI, devidamente
instruído, sendo o prazo interrompido em caso do não atendimento.
4.2.11 Se a Nota Fiscal apresentar irregularidades, falhas ou omissões que comprometam a liquidação da despesa, ou a
CONTRATADA não apresentar todas as condições de habilitação, o prazo supracitado será contado a partir da data em que
tais impropriedades forem sanadas.
4.2.12 Não serão efetuados quaisquer pagamentos à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação de obrigação
financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, certidão irregular, atraso do pagamento dos salários e
recolhimento dos respectivos encargos sociais.
4.2.13 É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste documento, sob pena de
aplicação das sanções previstas neste instrumento e indenização pelos danos decorrentes.
4.2.14 O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao contratado será precedido de processo administrativo em que
será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios que lhes são inerentes.
4.2.15 É vedado à CONTRATADA transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato ou instrumento
equivalente;
4.2.16 Não haverá, em hipótese alguma, pagamento antecipado.
4.2.17 Os casos omissos obedecerão aos ditames da lei 14.133/2021.
4.2.18 No caso de eventuais atrasos de pagamento, desde que a licitante vencedora não tenha concorrido de alguma forma
para tanto, incidirão correção monetária e juros moratórios. Fica convencionado que a correção monetária e os encargos
moratórios devidos pelo Tribunal de Contas do Estado do Piauí entre a data acima referida e a do efetivo pagamento da nota
Fiscal/fatura será calculada por meio da aplicação da seguinte formula: IR = (I - Io) / Io Onde: IR – Índice de reajustamento
procurado; Io – Índice inicial: índice do mês de apresentação da proposta; I – Índice final: índice correspondente à data do
reajuste.

4.2.19 A correção monetária será calculada por meio do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, do IBGE.

 

CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTE (art. 92, VII)

5.1 Reajuste do Contrato
5.1.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento
estimado, 08/10/2026.
5.1.2 Após o interregno de um ano, a pedido da Contratada, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação,
pelo Contratante, do Índice Nacional de Preços do Consumidor Amplo - IPCA.
5.1.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do
último reajuste.
5.1.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância
calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.
5.1.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
5.1.6 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado,
será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.



5.1.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do
preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

5.1.8 O reajuste será realizado por apostilamento.

 

CLÁUSULA SEXTA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO (art. 92, VII)
6.1 O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, no prazo de até 10 (dez) dias úteis,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelos(s) fiscal (is) do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
6.2 O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com
as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos imediatamente, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
6.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, pelo gestor de contrato, após a verificação da qualidade e
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
6.4 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período,
quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
6.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o
teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
6.6 O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de
instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não
será computado para os fins do recebimento definitivo.

6.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

 

CLÁUSULA SÉTIMA – VIGÊNCIA
7.1. A vigência da contratação será de 12 (doze) meses, prorrogável por igual período, até o limite de 60 (sessenta) meses ou
até esgotar o limite de quilometragem, conforme o item.
7.1.1 O término do prazo de vigência não afasta automaticamente as obrigações vinculadas ao escopo que tenham
permanecido pendentes por fato imputável à contratada, tampouco prejudica a responsabilidade pela garantia legal e
contratual do bem.

7.1.2 Eventual prorrogação somente será admitida quando juridicamente cabível, devidamente motivada e formalizada antes
do término da vigência, sem alteração indevida do objeto.

 

CLÁUSULA OITAVA – SUBCONTRATAÇÃO
8.1 Não será permitida a subcontratação do objeto contratual.
 
CLÁUSULA NONA – SUSTENTABILIDADE
9.1 Durante a prestação dos serviços de revisão e manutenção preventiva dos veículos oficiais objeto deste Termo de
Referência, durante o período de garantia de fábrica, deve ser atendidos os seguintes requisitos de sustentabilidade, que se
baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:
9.2 A CONTRATADA será responsabilizada por qualquer prejuízo que venha causar a este órgão em virtude de ter suas
atividades suspensas, paralisadas ou proibidas por falta de cumprimento de normas ambientais ligadas à comercialização dos
produtos e/ou serviços prestados;
9.3 A CONTRATADA deverá providenciar o recolhimento e o adequado descarte dos pneus usados ou inservíveis originários
da contratação, recolhendo os aos pontos de coleta ou centrais de armazenamento mantidos pelo respectivo fabricante, ou
importador, ou entregando-os ao estabelecimento que houver realizado a troca do pneu usado por um novo, para fins de sua
destinação final ambientalmente adequada, nos termos do Decreto nº 10.936, de 12 de janeiro de 2022; da Resolução
CONAMA n° 416, de 30 de setembro de 2009; da Instrução Normativa IBAMA nº 09, de 20 de julho de 2021; e legislação
correlata;
9.4 A CONTRATADA deverá apresentar proposta devidamente acompanhada de declaração que utilizará óleo lubrificante
que seja compatível quanto a registro, rotulagem, níveis de desempenho e que não tenha nenhuma vedação, conforme a
Resolução ANP nº 804, de 20 de dezembro 2019;
9.5 A CONTRATADA, como realiza atividades caracterizadas como Atividade Potencialmente Poluidora, tais como
relacionadas a coleta de óleo lubrificante e depósito ou destinação de pneus inservíveis, conforme a Instrução Normativa
IBAMA nº 6, de 15 de março de 2013, deve enviar, junto da proposta, declaração que faz, na manutenção de veículos
automotivos, recolhimento e descarte adequado do óleo lubrificante, seus resíduos e embalagens, nas formas previstas art. 14
do Decreto nº 10.936, de 12 de janeiro de 2022; e nos arts. 5º e 19 da Resolução CONAMA nº 362, de 23 de junho de 2005;



9.6 A CONTRATADA deverá garantir que as atividades de armazenamento, manuseio, transporte e transbordo do óleo
lubrificante usado ou contaminado coletado, na manutenção de veículos automotivos, sejam efetuadas em condições
adequadas de segurança e por pessoal devidamente treinado, conforme art. 19, inciso V, Resolução CONAMA n° 362, de 23
de junho de 2005, e legislação correlata;

9.7 A CONTRATADA deverá respeitar a legislação vigente e as normas técnicas, elaboradas pela ABNT e pelo INMETRO,
para aferição e garantia de aplicação dos requisitos mínimos de qualidade, utilidade e segurança dos materiais e serviços
elencados neste Termo de Referência.

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA
10.1 Os serviços previstos deverão possuir garantia mínima de 90 (noventa) dias, ou, se maior, a periodicidade determinada
pelo fabricante, a contar da data de recebimento.

10.2 Os insumos a serem fornecidos deverão estar garantidos contra quaisquer defeitos de fabricação, devendo a Contratada
substituir, por sua conta, os que forem considerados inadequados às especificações, recusados por defeitos ou apresentarem
avarias que comprometam o seu uso regular e adequado.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

11.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do
Tesouro Estadual deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

I. Gestão/Unidade: 02101 - Tribunal de Contas do Estado;
II. Fonte de Recursos: 500 - Recursos não Vinculados de Impostos;
III. Programa de Trabalho: 01.032. 0114. 2000 - Administração da Unidade;

IV. Elemento de Despesa: 339039 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica;
V. Plano Interno: 000001 - Não definido;

VI. Nota de Empenho: 2026NE01623.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DA CONTRATADA (art. 92 XIV E
XVI). 

12.1 OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

12.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;

12.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

12.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja
por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

12.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

12.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições
estabelecidos no Contrato;

12.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

12.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da autoridade competente para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigações pelo Contratado;

12.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato,
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa
execução do ajuste.

12.2 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

12.2.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, assumindo como exclusivamente seus os
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

a) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior;

b) Reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os produtos
nos quais se verificarem vícios, defeitos ou com especificações equivocadas;

c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual



pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor
correspondente aos danos sofridos;

d) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou
equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias
e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

e) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores
de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

f) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas
para habilitação na licitação;

g) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência,
para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação;

h) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

i) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto
aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

j) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

13.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD) quanto a todos os dados pessoais a que
tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
13.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-
fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

13.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
13.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados
ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
13.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das
hipóteses do  art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de
comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
13.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da
LGPD.
13.7  O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula,
permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

13.8  O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender
prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

13.9  O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações
acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
13.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar
dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos
realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso
de eventuais omissões, desvios ou abusos.
13.10.1Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização
desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

13.10.2  O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando
indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na
forma da LGPD.
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS SANÇÕES (art. 92, XIV) 

14.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133,
de 2021, quais sejam:
14.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato;



14.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivo;

14.1.3 dar causa à inexecução total do contrato;
14.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

14.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
14.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do
prazo de validade de sua proposta;

14.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
14.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa;

14.1.9 fraudar a dispensa de licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
14.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
14.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto
ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores.
14.1.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame.

14.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
14.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a) Advertência pela falta do subitem 14.1.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
b) Multa

b1) Na hipótese de atraso na entrega, fica estabelecido o percentual de 0,2% sobre o valor dos itens em atraso, a título de
multa, por dia de atraso;

b2) Na hipótese de atraso no atendimento dos chamados de suporte, para cada ocorrência fica estabelecido o percentual
de 0,02%, por hora de atraso, a ser calculado sobre o valor total adjudicado;

b3)  Multa compensatória diária de  0,03%  (três centésimos por cento), sobre o valor contratado, caso haja a
interrupção/suspensão dos serviços de garantia e/ou suporte técnico.

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver
aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 14.1.2 a 14.1.7, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6
(seis) anos, nos casos dos subitens 14.1.8 a 14.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade
mais grave;
14.3 Na aplicação das sanções serão considerados:
14.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;

14.3.2 as peculiaridades do caso concreto;
14.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

14.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública;
14.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de
controle.

14.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela
Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente.
14.5 A aplicação das sanções previstas neste instrumento, em hipótese alguma, retira a obrigação de reparação integral do
dano causado à Administração Pública.

14.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções
14.7 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela
Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo
Administrativo de Responsabilização – PAR.



14.8 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração
Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade
administrativa.
14.9 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração
da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou
sem a participação de agente público.
14.10 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o
contraditório e a ampla defesa ao fornecedor.

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 92, XVIII)
15.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº
14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
15.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
15.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas
de imediato.
15.4 Gestão e Fiscalização
15.4.1 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
15.4.2 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
15.4.3 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da
execução do contrato, determinando prazo para a correção.
15.4.4 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
15.4.5 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
15.4.6 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.
15.4.7 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de
material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade do Contratante ou de
seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.
15.4.8 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução
do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.
15.4.9 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará
o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
15.4.10 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente
na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência
15.4.11 Cabe ao gestor do contrato:
15.4.12 coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros
formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências,
das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do
contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
15.4.13 acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do
contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência.
15.4.14 acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e
pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de
riscos eventuais.
15.4.15 emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao
cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado
nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de
atesto de cumprimento de obrigações.
15.4.16 tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de
sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com
competência para tal, conforme o caso.
15.4.17. elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e
eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
15.4.18 enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e
pagamento, com a indicação expressa de que o valor da Nota Fiscal emitida pela contratada confere com o valor



dimensionado pela fiscalização e gestão no recebimento definitivo do serviço.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO (art. 92, XIX)
16.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo
estipulado para tanto.

16.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso
em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

16.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a
continuidade da execução contratual.

16.4 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por
algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a
ampla defesa.

16.4.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

16.4.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir
sua capacidade de concluir o contrato.

16.4.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração
subjetiva.

16.5 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

16.5.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

16.5.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

16.5.3 Indenizações e multas.

16.6 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em
que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA – ALTERAÇÕES

17.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

17.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessários até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

17.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação
da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em
que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

18.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais
normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa
do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO

19.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na
forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º,
da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – FORO (art. 92, §1º)



20.1. É eleito o Foro da Comarca de Teresina para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato
que não possam ser compostos pela conciliação que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da
Lei nº 14.133/21.

 

Datado e assinado eletronicamente.

 

 
Conselheiro Kleber Dantas Eulálio 
Presidente, em exercício, do TCE-PI

 

 
 

Fernando Rodrigues de Menezes
Responsável legal da CONTRATADA

 
 
 
 

Sérgio Roberto Machado Veiga de Carvalho
Responsável legal da CONTRATADA

 

 
 

Anexo Único – Detalhamento das Revisões

 

  Valor Unitário Quantidade Valor Bruto Desconto (20%) Valor Total
PRIMEIRA REVISÃO

LUBRIFICANTE SINTE R$ 90,10 6,00 R$ 540,60 R$ 108,12 R$ 432,48
FILTRO DE OLEO S R$ 137,46 1,00 R$ 137,46 R$ 27,49 R$ 109,97
SILICONE SPRAY R$ 41,16 1,00 R$ 41,16 R$ 8,23 R$ 32,93
ANEL VEDADOR DO R$ 20,78 1,00 R$ 20,78 R$ 4,16 R$ 16,62

Subtotal R$ 592,00
REVISÃO DE 20.000 KM

LUBRIFICANTE SINTE R$ 90,10 6,00 R$ 540,60 R$ 108,12 R$ 432,48
ELEMENTO DO FILTR R$ 214,49 1,00 R$ 214,49 R$ 42,90 R$ 171,59
FLUIDO FREIO DOT4 R$ 37,00 4,00 R$ 148,00 R$ 29,60 R$ 118,40
FILTRO DE AR CONE R$ 51,79 1,00 R$ 51,79 R$ 10,36 R$ 41,43
FILTRO DE OLEO S1 R$ 135,40 1,00 R$ 135,40 R$ 27,08 R$ 108,32
ANEL VEDADOR DO R$ 22,86 1,00 R$ 22,86 R$ 4,57 R$ 18,29
SEG REV (Serviço) R$ 301,59 1,80 R$ 542,86 - R$ 542,86

Subtotal R$ 1.433,37
REVISÃO DE 30.000 KM

LUBRIFICANTE SINTE R$ 90,10 6,00 R$ 540,60 R$ 108,12 R$ 432,48
FILTRO DE COMBUS R$ 438,45 1,00 R$ 438,45 R$ 87,69 R$ 350,76
FILTRO DE OLEO ST R$ 135,90 1,00 R$ 135,90 R$ 27,18 R$ 108,72
SILICONE SPRAY R$ 51,12 1,00 R$ 51,12 R$ 10,22 R$ 40,90
ANEL VEDADOR DO R$ 28,91 1,00 R$ 28,91 R$ 5,78 R$ 23,13
TERC REV (Serviço) R$ 301,59 1,90 R$ 573,02 - R$ 573,02

Subtotal R$ 1.529,01
REVISÃO DE 40.000 KM

LUBRIFICANTE SINTE R$ 91,10 6,00 R$ 546,60 R$ 109,32 R$ 437,28
ELEMENTO DO FILTF R$ 222,80 1,00 R$ 222,80 R$ 44,56 R$ 178,24
FLUIDO FREIO DOT4 R$ 35,00 4,00 R$ 140,00 R$ 28,00 R$ 112,00
FILTRO DE AR CONE R$ 52,12 1,00 R$ 52,12 R$ 10,42 R$ 41,70
FILTRO DE OLEO ST R$ 123,46 1,00 R$ 123,46 R$ 24,69 R$ 98,77

SERGIO ROBERTO 
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Assinado de forma digital por 
FERNANDO RODRIGUES DE 
MENEZES:21268991368 
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ANEL VEDADOR DO R$ 30,00 1,00 R$ 30,00 R$ 6,00 R$ 24,00
QUAR REV (Serviço) R$ 301,59 1,90 R$ 573,02 - R$ 573,02

Subtotal R$ 1.465,00
REVISÃO DE 50.000 KM

LUBRIFICANTE SINTI R$ 90,10 6,00 R$ 540,60 R$ 108,12 R$ 432,48
FILTRO DE OLED S R$ 131,87 1,00 R$ 131,87 R$ 26,37 R$ 105,50
SILICONE SPRAY R$ 51,85 1,00 R$ 51,85 R$ 10,37 R$ 41,48
ANEL VEDADOR DO R$ 25,14 1,00 R$ 25,14 R$ 5,03 R$ 20,11
QUIN REV (Serviço) R$ 301,59 1,60 R$ 482,54 - R$ 482,54

Subtotal R$ 1.082,11
TOTAL LÍQUIDO R$ 6.101,51

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por KLEBER DANTAS EULALIO, Presidente em Exercício, em 28/10/2026, às
12:38, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de
2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.tce.pi.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0416491 e o código CRC
42BE1818.

Referência: Processo nº 104089/2026 SEI nº 0416491
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